Curitiba, 9 de maio de 2018.

ILUSTRÍSSIMO SENHOR
INSTITUTO PARANAENSE DE CEGOS - IPC, associação civil sem fins lucrativos reconhecida pelo Decreto de Utilidade Pública Federal n° 42.756/1957, inscrição no CNPJ sob o n° 76.623.867/0001-65, com endereço Av. Visconde de Guarapuava, n° 4186, Batel, Curitiba-PR, CEP: 80.250-220, neste ato representado por seu interventor, Sr. Ênio Rodrigues da Rosa, vem, perante Vossa Senhoria, realizar a presente
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
consoante os fatos e fundamentos a seguir aduzidos.
SÍNTESE DOS FATOS

Na condição de integrante do Conselho de Auditoria Governamental – CAG, criado pelo Decreto Municipal 989, de 25 de maio de 2017, atuou Vossa Senhoria na elaboração de Parecer de Auditoria acerca do Protocolo nº 01-046230/2018, referente à análise do protocolo 01-042978/2016.
Da análise elaborada, constatou expressamente e ausência de vícios ou ilegalidades na deliberação do Conselho Deliberativo. Não obstante, em desacordo com os termos do Decreto 989/2017, determinou a adoção de medidas não previstas na legislação, afrontando o ato jurídico perfeito e incidindo em erro grave, passível de responsabilização pessoal, razão da presente NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL.

DA VALIDADE E VIGÊNCIA DOS PARÂMETROS FIXADOS NOS PARECERES Nº 04609/2015 E Nº 001632/2016, COM CONDICIONANTES ESTABELECIDAS PELO PRÓPRIO MUNICÍPIO, PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº 01-123884/2015 E Nº 01-43.695/2017 
Segundo previsão do Decreto Municipal nº 279/2016, as decisões do Conselho Municipal de Urbanismo possuem validade de dois (02) anos, assim normatizando:

“Art. 1º Fica acrescido o inciso VII no artigo 2º do Decreto Municipal nº 337, de 6 de abril de 2015, nos seguintes termos:

Art. 2º ...

VII – A validade das decisões do Conselho Municipal de Urbanismo será de dois anos, contados da data de emissão do parecer, no caso de não ter havido alteração da legislação urbanística ou fatos novos que ensejem nova análise.”

Dentro desta normativa, o Parecer com condicionantes nº 001632/2016 que norteou a elaboração do projeto arquitetônico e originou o procedimento administrativo nº 90-004578/2016 encontra-se em plena vigência, inexistindo razões para sua revalidação ou reanálise.

DA ILICITUDE DOS ATOS PRATICADOS NOS PROCEDIMENTOS 01-031571/2018 E 01-046230/2018
Pela dicção do Decreto Municipal 989/2017, que instituiu a Comissão de Auditoria Governamental, sua atuação seria necessária à verificação de licitude dos anteriores atos praticados pelos Conselhos Superior e Deliberativo da Secretaria de Urbanismo.

Referido Decreto consignou:

“Art. 1º Fica instituída Comissão de Auditoria Governamental, que tem como objetivo revisar e auditar os processos de licenciamento exarados pelos Conselhos Superior e Deliberativo, [...]
[...]

Art. 2º Para fins de cumprimento do artigo 1º, a Comissão deverá adotar o seguinte procedimento:

[...]

II – selecionar, motivadamente, os processos de licenciamento urbanístico que contenham indícios de irregularidades ou vícios de ato;

III – avaliar tecnicamente o conteúdo dos processos e, mediante relatório devidamente fundamentado, opinar pela existência ou não de indício de irregularidade ou vício.
Art. 3º Os processos cuja auditoria indique indícios de ilegalidade serão remetidos à relatoria e posterior deliberação do Conselho Municipal de Urbanismo – CMU, que por meio de resolução poderá suspender a decisão. Deverá ser notificado o interessado, para apresentar defesa prévia no prazo de 10 dias [...]” Grifo nosso
Subvertendo a normativa municipal, houve paralisação do procedimento administrativo 01-043695/2017, sem que houvesse a determinada seleção motivada, tampouco indicativo do que seriam os indícios de irregularidades ou vícios de ato. Mero ato de arbítrio, em desacordo com a previsão legal.

Em sequência, na análise técnica, explicitou a Comissão de Auditoria Governamental, em seu parecer:

“[...]

Esta Comissão não encontrou qualquer vício ou ilegalidade na deliberação do Conselho Deliberativo.

[...]” Grifo nosso
Diante desta conclusão, o ato subsequente seria o arquivamento do procedimento administrativo, com revalidação dos parâmetros anteriormente fixados, pois consubstanciados em ato jurídico perfeito, preservando, assim, a segurança jurídica, com determinação de análise do procedimento 90-004578/2016, projeto arquitetônico elaborado segundo as exigências do município.

Não obstante, sem fundamento legal e, portanto em erro grosseiro, pois afetou ato jurídico perfeito, houve determinação de necessidade de reavaliação dos pareceres emitidos pelo Conselho Municipal de Urbanismo (CMU) nº 04609/2015 e nº 001632/2016, onde estavam estabelecidos os parâmetros que nortearam a elaboração do projeto arquitetônico, para análise no procedimento 90-004578/2016.
Referidas medidas afastam a segurança jurídica e o ato juridicamente perfeito antecedente, o que é vedado no âmbito administrativo.

Segundo lição contemporânea de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, em sua obra Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editores, 14ª edição, pág. 380/382:
“Atos vinculados seriam aqueles em que, por existir prévia e objetiva tipificação legal do único possível comportamento da Administração em face de situação igualmente prevista em termos de objetividade absoluta, ao expeli-los, não interfere com apreciação subjetiva alguma.
[...]

Não se confundem discricionariedade e arbitrariedade. Ao agir arbitrariamente o agente estará agredindo a ordem jurídica, pois terá se comportado fora do que lhe permite a lei. Seu ato, em consequência, é ilícito e por isso mesmo corrigível judicialmente.” Grifo nosso
Pelo conceito clássico de HELY LOPES MEIRELLES, em Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 21ª edição, pág. 150:
“Atos vinculados ou regrados são aqueles para os quais a lei estabelece os requisitos e condições de sua realização. Nessa categoria de atos, as imposições legais absorvem, quase que por completo, a liberdade do administrador, uma vez que sua ação fica adstrita aos pressupostos estabelecidos pela norma legal para a validade da atividade administrativa. Desatendido qualquer requisito, compromete-se a eficácia do ato praticado, tornando-se passível de anulação pela própria Administração, ou pelo Judiciário, se assim o requerer o interessado.” Grifo nosso
Sobre o tema, por ausente discordância doutrinária, posiciona-se o egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:
APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. OBRA RESIDENCIAL EM CONDOMÍNIO. DISPOSIÇÕES DA LEI MUNICIPAL 11.095/2004 DE CURITIBA. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE CERTIFICADO DE VISTORIA DE CONCLUSÃO DE OBRA ("CVCO", OU "HABITE-SE") PELO MUNICÍPIO. CONDICIONAMENTO AO CUMPRIMENTO DO SUPERVENIENTE DECRETO MUNICIPAL Nº 996/2013. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE "CVCO" DAS ÁREAS COMUNS. ATO ABUSIVO DA ADMINISTRAÇÃO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO VIOLADO. PRECEDENTES DESTA CORTE. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO PARA CONCEDER A SEGURANÇA. No presente caso, o Alvará de Construção não contém exigências adicionais, tendo os apelantes cumprido os requisitos impostos inicialmente. Por isso as disposições do Decreto 996/2013, das quais faz parte a exigência de obtenção do CVCO das áreas comuns - art. 12 - não podem retroagir, atingindo a situação consolidada por meio do Alvará de Construção da residência dos Impetrantes, datada de 2012. Ou seja, não é possível seccionar-se o ato vinculado em questão, para que, em dado momento, sejam alteradas suas condições e requisitos, mormente porque o óbice levantado pelo Município diz respeito a processo de doação de parte do terreno do empreendimento imobiliário para passagem de rua, não se tratando, p.ex., de obra de drenagem ou contenção de águas pluviais que poderiam implicar na segurança dos moradores. Portanto, a exigência (posterior) de apresentação do CVCO de áreas comuns de condomínios não se aplica no caso dos autos, sob pena de violação ao princípio da segurança jurídica, corolário das relações entre administrados e Poder Público.

(TJPR - 5ª C.Cível - AC - 1692887-5 - Curitiba -  Rel.: Rogério Ribas - Unânime -  J. 22.08.2017)

REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DE ALVARÁ PARA CONSTRUÇÃO DE SUBESTAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, POR FORÇA DE EXISTÊNCIA DE DÉBITOS FISCAIS. ATO ABUSIVO E ILEGAL DA AUTORIDADE IMPETRADA. VIOLAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA IMPETRANTE. ORDEM CONCEDIDA. SENTENÇA CONFIRMADA EM GRAU DE REEXAME NECESSÁRIO. "Uma vez atendidos os requisitos legais para a concessão do alvará, não pode a Administração negá-lo, posto que não se trata de ato discricionário, sujeito à oportunidade e conveniência, mas de ato vinculado." (Precedente, Acórdão nº 26385, 3ª Câmara Cível, Rel. REGINA AFONSO PORTES, DJ: 24/02/2006).

(TJPR - 3ª C.Cível - RN - 380000-0 - Araucária -  Rel.: Abraham Lincoln Calixto - Unânime -  J. 13.02.2007)
MANDADO DE SEGURANÇA - CONCESSÃO DE ALVARÁ PARA CONSTRUÇÃO DE POSTO DE COMBUSTÍVEL - EXISTÊNCIA DE OUTRO ALVARÁ PARA O MESMO FIM CONCEDIDO A OUTRA PESSOA - ORDEM CRONOLÓGICA DA CONCESSÃO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO IMPETRANTE - ATO VINCULADO - ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS - ORDEM CONCEDIDA - SENTENÇA MANTIDA EM GRAU DE REEXAME NECESSÁRIO. Uma vez atendidos os requisitos legais para a concessão do alvará, não pode a Administração negá-lo, posto que não se trata de ato discricionário, sujeito à oportunidade e conveniência, mas de ato vinculado. Por ato vinculado, entende-se aqueles que a Administração pratica sem margem alguma de liberdade para decidir-se, pois a lei previamente tipificou o único possível comportamento diante de hipótese prefigurada em termos objetivos.

(TJPR - 3ª C.Cível - RN - 182219-3 - Curitiba -  Rel.: Regina Afonso Portes - Unânime -  J. 29.11.2005)
Na forma como efetivados, os atos decorrentes dos procedimentos nº 01-031571/2018 e nº 01-046230/2018 afrontaram o Princípio da legalidade e, por consequência, a segurança jurídica, configurando-se ilícitos e passíveis de anulação na esfera judicial, com responsabilização do agente público que agiu em desacordo com a legislação vigente.
CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, em sua obra supra citada, pág. 83/85, professa:

“2º) Princípio de legalidade

Este é o princípio capital para a configuração do regime jurídico-administrativo. [...] é específico do Estado de Direito, é justamente aquele que o qualifica e que lhe dá a identidade própria. 

[...] 

É fruto da submissão do Estado à lei. 

[...]

Ele é a tradução jurídica de um propósito político: o de submeter os exercentes do poder em concreto – o administrativo – a um quadro normativo que embargue favoritismos, perseguições ou desmandos.
[...]

O princípio da legalidade contrapõe-se, portanto, e visceralmente, a quaisquer tendências de exacerbação personalista dos governantes. Opõe-se a todas as formas de poder autoritário, desde o absolutista, contra o qual irrompeu, até as manifestações caudilhescas ou messiânicas típicas dos países subdesenvolvidos. [...].” grifo nosso
HELY LOPES MEIRELLES, in Direito Administrativo Brasileiro, pág. 82, manifesta:
“A legalidade, como princípio de administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso.
A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da lei.

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal.” Grifo nosso
Afastando-se da legalidade, tolheu-se a segurança jurídica, com utilização irregular da administração pública, provocando a necessidade de responsabilização pessoal destes mesmos agentes ou quem por eles agiu.

Sobre a basilar conceituação de segurança jurídica, CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, claramente expõe na obra anteriormente citada, pág. 104/106:
“[...] a ordem jurídica corresponde a um quadro normativo proposto precisamente para que as pessoas possam se orientar, sabendo, pois, de antemão, o que devem ou o que podem fazer, 

[...]

O Direito propõe-se a ensejar uma certa estabilidade, um mínimo de certeza na regência n da vida social. Daí o chamado princípio da “segurança jurídica”, 

[...]

Os institutos da prescrição, da decadência, da preclusão (na esfera processual), do usucapião, da irretroatividade da lei, do direito adquirido, são expressões concretas que bem revelam esta profunda aspiração à estabilidade, à segurança, conatural ao Direito.

[...]

Por força deste mesmo princípio (conjugadamente com os da presunção de legitimidade dos atos administrativos e da lealdade e boa-fé), firmou-se o correto entendimento de que orientações firmadas pela Administração em dada matéria não podem, sem prévia e pública notícia, ser modificadas em casos concretos para fins de sancionar, agravar a situação dos administrados ou denegar-lhes pretensões, de tal sorte que só se aplicam aos casos ocorridos depois de tal notícia.”

Observa-se assim que os atos praticados no âmbito dos procedimentos nº 01-031571/2018 e nº 01-046230/2018 consubstanciaram em desacordo com os preceitos basilares de validade dos atos administrativos, revelando em erro grosseiro do agente público, inexistindo razões para supressão dos direitos conferidos ao Notificante à análise de seu projeto arquitetônico (procedimento 90-004578/2016), segundo parâmetros anteriormente fixados nos pareceres 04609/2015 e 001632/2016, ilicitamente desconstituídos pela Comissão de Auditoria Governamental e pelo Conselho Municipal de Urbanismo.
Referida circunstância resta por afrontar os preceitos constitucionais previstos no artigo 37, da Carta Magna:

 “[...] Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]”


Desrespeitada a regra constitucional e os Decretos Municipais relacionados ao tema, consequência direta será a aplicação do disposto no artigo 28, do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de Setembro de 1942, com as alterações acrescentadas pela Lei nº 13.655, de 2018, que assim prevê:
“Art. 28.  O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.”
Pelos fatos supra mencionados, fica Vossa Senhoria devidamente NOTIFICADO EXTRAJUDICIALMENTE, possibilitando ulterior responsabilização em demonstrado erro grosseiro na atuação decorrente da Comissão de Auditoria Governamental – CAG, com desrespeito aos princípios basilares do ato administrativo e da administração pública.
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